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CONFERÊNCIAS DE CULTURA NO PARANÁ
TEXTO-ROTEIRO de apoio para os trabalhos em grupo durante as Conferências, elaborado pelo Conselho Estadual da Cultura.
INTRODUÇÃO

No Brasil, com a Constituição de 1988, além da perspectiva simbólica, a cultura ganhou uma dimensão cidadã, ou seja, ela passou a ser entendida como um direito básico de todo o cidadão brasileiro. Assim, além dos direitos à educação, saúde, moradia, os governos federal, estadual e municipal passaram a ter a obrigação de garantir os direitos culturais.

Mais recentemente, a cultura passou a ser vista também como um importante fator de desenvolvimento econômico. Seu potencial para produzir lucros e criar empregos ganhou destaque como uma fonte de oportunidade e geração de renda. A concretização dessas três dimensões da cultura – a simbólica, a cidadã e a econômica – está diretamente ligada ao avanço no campo da gestão cultural e à participação da sociedade no processo de decisão e de acompanhamento das políticas públicas culturais.

Em 2012 o Paraná formalizou a adesão ao Sistema Nacional de Cultura – SNC, novo modelo de gestão proposto pelo Ministério da Cultura – MinC para desenvolver o setor no Brasil. A adesão representou um importante marco para a cultura paranaense, pois ao aderir ao SNC, o Paraná se comprometeu com a criação do seu próprio sistema de cultura. Isso significa que o Paraná terá o compromisso de planejar suas políticas culturais; fazer uma gestão mais efetiva dos recursos; integrar as ações estaduais, federais e municipais; ampliar os espaços de participação da sociedade. Tudo com um único propósito: assegurar o direito à cultura a todos os paranaenses. O Sistema Estadual de Cultura confere ao Estado as condições mínimas necessárias para integrar o Sistema Nacional de Cultura, que permite acessar recursos e apoio federais para programas e projetos na área de cultura.
O Sistema é composto principalmente por:

· Conselho Estadual da Cultura – CONSEC, criado pela Lei 17.063/11, é composto paritariamente por representantes da comunidade cultural, da sociedade civil organizada e do Poder Executivo, tendo por finalidade a participação na formulação das políticas públicas de cultura do Estado do Paraná;

· Programa Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura – Profice, criado pela Lei 17.043/11 com a finalidade de promover a aplicação de recursos financeiros provenientes do Fundo Estadual da Cultura - FEC e do Incentivo Fiscal, em projetos culturais, na forma estabelecida pela Lei;

· Conferência Estadual de Cultura, como instância de elaboração de diretrizes para a política cultural do Estado;

· Plano Estadual de Cultura – PEC-PR, que está em fase de elaboração e terá a finalidade de nortear as ações públicas na área da cultura paranaense nos próximos 10 anos;

· Sistemas complementares (informação, livro e leitura, patrimônio, gestão etc.).

Este Texto-Roteiro de apoio é uma produção do Conselho Estadual da Cultura do Estado do Paraná, elaborado pelos membros do Grupo de Trabalho criado especificamente para tal fim, como o resultado da leitura do texto-base: “Uma Política de Estado para a Cultura. Desafios do Sistema Nacional de Cultura”. Tem como objetivo contribuir nos debates, discussões, reflexões e proposições oportunizadas nas Conferências de Cultura que estão ocorrendo em inúmeros municípios do Paraná, preparatórias para a Conferência Estadual e para a III Conferência Nacional de Cultura que será realizada em novembro de 2013.  

Para facilitar a utilização nos debates o texto está estruturado conforme os eixos propostos no texto-base e sugere três ações: Aprofundar/dialogar; Refletir; Propor. 

Desejamos que tanto o texto-base como este sejam instrumentos que contribuam no desafio do debate saudável, no confronto de posições e ideias, na avaliação e proposição de políticas culturais oportunizadas na Conferência que você esta participando.
	EIXO I – IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE CULTURA

Foco: Impactos da Emenda Constitucional do SNC na organização da gestão cultural e na participação social nos três níveis de governo (União/Estados/Distrito Federal e Municípios).


1. Marcos legais. Participação e controle social. Funcionamento dos Sistemas Municipais, Estaduais de Cultura/Distrito Federal e Setoriais, de acordo com os princípios constitucionais do SNC.

Aprofundar/Dialogar

“A Emenda Constitucional que deu origem ao artigo 216-A da Constituição Brasileira, promulgada em novembro de 2012, inseriu o Sistema Nacional de Cultura (SNC) no ordenamento jurídico maior do país e deu concretude à proposta mais votada na II Confe​rência Nacional de Cultura, realizada em 2010. Entre​tanto, muitos passos ainda precisam ser dados para a efetiva consolidação do SNC no Brasil, a começar pela aprovação da lei federal que disporá sobre sua regulamentação, bem como das leis de criação dos sistemas estaduais, municipais e distrital de cultura.”
No Estado do Paraná, pelos dados de 2012, cerca de 80 municípios haviam aderido ao Sistema Nacional de Cultura. A ampliação deste número e o estabelecimento de mecanismos institucionais que dinamizem o trabalho é condição fundamental para o momento.

Refletir /Propor

 Para a efetivação do Sistema Nacional de Cultura proposto será necessária a regulamentação adequada da emenda constitucional, que contemple questões como:

· Como faremos a gestão do sistema de cultura nos nossos municípios e no Estado?

· Poderemos utilizar os recursos federais em custeio nos municípios, estados e distrito federal, como ocorre em outras políticas públicas?

A criação de marcos legais que contemplem as formas de parceria e trabalho utilizadas pelas diferentes instâncias de governo em sua relação com a sociedade civil, deve considerar os aspectos:

· Como podemos agir para tornar mais efetivas as formas de acompanhamento da realização das ações e projetos, superando apenas a fiscalização de documentos?

· Como faremos a interface com os mecanismos e órgãos de controle?

· Como podem ser atendidas as especificidades da produção cultural, tais como a existência de coletivos e produtores tradicionais, na gestão de projetos culturais?

2. Qualificação da gestão cultural. Desenvolvimento e implementação de planos territoriais e setoriais de cultura. Formação de gestores governamentais e não governamentais e conselheiros de cultura.

Aprofundar/Dialogar

“Para que o planejamento tenha desdobramentos efetivos na vida dos cidadãos é necessário qualificar a gestão pública da cultura. Trata-se, na verdade, de instituir um novo paradigma de gestão, pautado em bases sólidas e duradouras, capazes de ultrapassar, na dimensão temporal, os mandatos dos governan​tes”.
Refletir /Propor

· Em nosso município já temos os cargos públicos de gestores culturais para atuação nos níveis de governo? Se não, o que podemos fazer para que sejam criados?

· Podemos fazer a formação de gestores culturais? Quais seriam os conteúdos mínimos para a formação de gestores e/ou conselheiros de cultura?

· A formação e/ou qualificação poderia ser realizada num sistema de formação federal articulado com estados, distrito federal e municípios?

3. Sistemas de Informação Cultural e Governança Colaborativa.

Aprofundar/Dialogar

“A ferramenta para coletar, armazenar, estruturar e di​fundir dados e informações sobre a cultura brasileira (expressões culturais; patrimônio cultural material e imaterial; gestão pública e privada; infraestrutura; bens, serviços e investimentos; produção, acesso e consumo; agentes, grupos e instituições) é o Siste​ma Nacional de Informações e Indicadores Culturais (SNIIC). O SNIIC, em síntese, potencializa a participação direta da sociedade civil por meio de interfaces típicas das mídias sociais. A isso se dá o nome de ‘governança colaborativa’. O grande desafio é construir o consen​so em torno de uma tipologia aplicada ao mundo da cultura – que é vasto e diverso –, a fim de tornar possí​vel o desenvolvimento de séries históricas e viabilizar comparações necessárias ao acompanhamento das políticas culturais”.

Refletir /Propor

· O que são indicadores culturais aplicados à realidade do nosso município e estado?

· Como podemos utilizar os indicadores culturais como ferramentas de gestão?

4. Fortalecimento e operacionalização de Sistemas de Financiamento Público de Cultura.

Aprofundar/Dialogar

“Para o SNC, que tem entre seus objetivos universalizar o acesso aos bens e serviços culturais e fomentar a cooperação entre os entes federados, os instrumentos de financiamento mais adequados são os orçamentos públicos e os fundos de cultura. Essas modalidades estão previstas no projeto de re​visão da Lei Rouanet (Procultura), atualmente em tra​mitação no Congresso Nacional. Nele há artigos que tratam especificamente do “Apoio ao Financiamento do Sistema Nacional de Cultura”. Lá está dito que a União deverá destinar aos Estados e Municípios no mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos do Fundo Nacional de Cultura (FNC), por meio de transferência direta aos fundos públicos municipais, estaduais e do Distrito Federal. Do montante geral destinado aos Estados 50% (cinquenta por cento) deverá ser repas​sado aos Municípios. A aprovação do Procultura deve estar associada ao fortalecimento do Fundo Nacional de Cultura, forma de fazer com que o mecanismo de transferência fundo a fundo seja capaz de fomentar o desenvolvimento cultural em todos os estados e mu​nicípios integrados ao SNC”.

Refletir/ Propor

· Que condições podem ser criadas para participarmos da discussão sobre o orçamento dos entes públicos e definir mecanismos para a garantia de recursos para a cultura, frente a limites orçamentários e constitucionais de outras áreas?

· Que sugestões podemos levantar e elaborar para a regulamentação da proposta de repasses fundo a fundo, que possam trazer agilidade ao processo?

	EIXO II – PRODUÇÃO SIMBÓLICA E DIVERSIDADE CULTURAL

Foco: O fortalecimento da produção artística e de bens simbólicos e da proteção e promoção da diversidade das expressões culturais, com atenção para a diversidade étnica e racial.


1. Criação, produção, preservação, intercâmbio e circulação de bens artísticos e culturais.

Aprofundar/Dialogar

“Para garantir o que determina o artigo 215 da Constituição Federal no âmbito do Estado do Paraná (garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional...) é fundamental a efetivação de programas de apoio à criação, produção, circulação, preservação e fruição dos bens culturais, independente do que determina o mercado ou de sua valoração econômica. Para que estes programas de apoio sejam realmente efetivados, é necessária a construção de um catálogo e de uma rede de informações que identifiquem esta criação, produção e circulação de bens artísticos e culturais existentes no Estado”.

Refletir /Propor

· Os programas de apoio à criação, preservação, intercâmbio e circulação de bens artísticos e culturais existentes no âmbito da Secretaria de Estado da Cultura - SEEC respondem às necessidades do Paraná?

· O que se faz necessário para melhorar/ampliar estes programas?

· Estes programas atendem à ampla diversidade regional e étnica característica do Estado?

· O Estado do Paraná possui algum programa de catalogação de sua produção e circulação cultural, contendo todas as suas nuances regionais?

· Como fazer para construir um sistema de catalogação/inventário público e transparente da produção/circulação de bens artísticos e culturais no Estado?

2. Educação e Formação Artística Cultural.

Aprofundar/Dialogar

“A Educação e a Formação Artística Cultural no Estado do Paraná sofre das mesmas deficiências apontadas nacionalmente. O reconhecimento dos saberes tradicionais ainda se encontra muito distante de nossa realidade e o processo de educação formal nas áreas das artes continua preso a métodos tradicionais e nada inclusivos dos saberes culturais ou do incentivo à produção/circulação de bens artísticos e culturais. As aulas de educação artística nas escolas, com raríssimas exceções, se resumem ao cumprimento de mero currículo. A implantação de programas que aprofundem a Educação e Formação Artística Cultural ainda se resumem a iniciativas individuais.”  
Refletir / Propor

· Quais as ações necessárias para debater o currículo dos cursos superiores de formação de professores nas áreas que podem promover a Educação e a Formação Artística Cultural em nosso Estado?

· Este debate deve envolver quais cursos além da Educação Artística e os cursos superiores nas áreas tradicionais (Dança, Teatro, Música, Cinema etc.)?

· Como construir projetos para a inclusão dos conhecimentos tradicionais e participação dos detentores deste conhecimento no processo de formação de educadores, bem como nas aulas tradicionais de Educação Artística na educação básica?

· Como debater com os professores de educação artística e outras áreas do ensino tradicional a inclusão de temas necessários a fomentar a educação e a formação artística cultural no Estado do Paraná?

3. Democratização da comunicação e cultura.

Aprofundar/Dialogar

“Só existirá livre expressão cultural se existir real democratização da comunicação. O Estado do Paraná é vítima da lógica perversa que impera no país, com um sistema de comunicação privado, com interesses de grupos privados ou, no caso da disseminação de bens artísticos e culturais, voltado para o mercado. A mudança desta lógica depende da implantação de mecanismos de participação social nos meios de comunicação, o que só será possível a partir de mudanças na legislação federal. Os Estados podem contribuir com a democratização dos meios de comunicação ampliando os equipamentos públicos, melhorando a qualidade dos existentes e, no caso da cultura do Estado do Paraná, mantendo um debate mais amplo sobre o papel que cumpre instituições como as televisões e rádios educativas. A área da Cultura Digital que, com as melhores condições de acesso, pode suprir parte da falta de democratização dos meios de comunicação de massa, também requer um amplo debate sobre programas que podem ser implantados no Estado para ampliar o acesso não só a equipamentos, como a programas e acervos digitalizados”.
Refletir / Propor

·  As emissoras públicas de televisão e rádio cumprem o papel de democratizar a informação e a disseminação da produção artística cultural no Estado do Paraná?

· Como agir para que a programação dos meios de comunicação públicos seja realmente atrativa para o grande público?

· A participação do controle social nos meios de comunicação públicos no Estado do Paraná está se dando de maneira efetiva?

· Quais as políticas públicas que o Estado do Paraná pode implementar para ampliar o acesso a equipamentos digitais, programas e acervos?

4. Valorização do patrimônio cultural e proteção aos conhecimentos dos povos e comunidades tradicionais.

Aprofundar/Dialogar

“A valorização e preservação da dimensão simbólica passa, obrigatoriamente, pelo conhecimento – e reconhecimento – das diversas manifestações e grupos étnicos e raciais – além de grupos culturais – existentes no Estado. O Paraná é composto por diversas etnias indígenas, comunidades quilombolas e os povos tradicionais do litoral. Todos com um riquíssimo acervo cultural e produção de bens artísticos e culturais que constituem um fundamental patrimônio da cultura paranaense. Este patrimônio ainda é pouco conhecido e compartilhado pela população paranaense. Para tal, um inventário mais amplo de expressões, símbolos, manifestações e atividades – eventos – torna-se fundamental para o primeiro passo do reconhecimento da diversidade do Estado.

Esse inventário deve respeitar características próprias do povo paranaense e, principalmente, ter em sua metodologia a sensibilidade de garantir o direito à expressão e memória dos grupos culturais mais vulneráveis. As ações posteriores à catalogação (registro, estudo, promoção etc.) devem possibilitar o intercâmbio entre grupos, regiões e expressões”.

Refletir / Propor

· O Paraná possui um inventário de sua diversidade de expressões culturais, de seus bens simbólicos e de sua diversidade racial e étnica?

· Como o Paraná pode agir para ampliar a catalogação, valorização, memória e promoção de suas expressões culturais, de seus bens simbólicos e de sua diversidade racial e étnica?

· Como implementar, no âmbito do Estado do Paraná, ações de promoção do diálogo intercultural e intercâmbio entre expressões?

· Qual deve ser o tratamento aos grupos mais vulneráveis e suas expressões?

	EIXO III – CIDADANIA E DIREITOS CULTURAIS
Foco: Garantia do pleno exercício dos direitos culturais e consolidação da cidadania, com atenção para a diversidade étnica e racial. 


1. Democratização e ampliação do acesso à cultura e descentralização da rede de equipamentos, serviços e espaços culturais, em conformidade com as convenções e acordos internacionais.

Aprofundar/Dialogar

Compete à sociedade civil, além de promover suas próprias iniciativas em prol da cultura, assegurar o controle social do que o texto-base da conferência coloca como cinco grandes atribuições do poder público na área da cultura: “1. assegurar que a liberdade de criar não sofra impedimento; 2. garantir aos criadores as condições materiais para criar e usufruir dos benefícios resultantes das obras que produzem; 3. universalizar o acesso de todos os cidadãos e cidadãs aos bens da cultura; 4. proteger e promover as identidades e a diversidade cultural; 5. estabelecer o intercâmbio cultural nacional e internacional”. 

O documento constata a grande desigualdade atualmente existente entre as regiões e particularmente os territórios periféricos na distribuição de equipamentos culturais. Uma das propostas é a criação de Espaços Multiuso. 

No Paraná as desigualdades se repetem no âmbito das diferentes regiões do Estado e se refletem na distribuição de cinemas, teatros, museus, arquivos, bibliotecas, salas de exposição e outros existentes ou em falta. 
 Refletir 

· Que espaços culturais temos em nosso município e região? 

· Que mais necessitamos?

· Temos algum Espaço Multiuso (CEU ou outro)? O que está acontecendo com ele?

Propor

· Iniciativas e programas que consideremos importantes e viáveis para o(s) município(s), tanto na criação ou fortalecimento de espaços existentes (cinemas, museus, bibliotecas, teatros, outros), como dos espaços multiuso, levando em consideração a realidade geográfica e o número de habitantes.

· Possíveis parcerias-consórcios entre municípios menores para otimizar o uso dos equipamentos culturais no Estado do Paraná. 

2. Diversidade Cultural, Acessibilidade e Tecnologias Sociais.

Aprofundar/Dialogar

A Diversidade Cultural se refere à pluralidade de modos pelos quais as culturas encontram sua expressão. 

O Estado do Paraná é composto por um verdadeiro “feixe” de etnias – brancas, negras, indígenas, orientais – que mantêm, renovam e ampliam muitos de seus costumes de origem e deles tiram as mais variadas expressões culturais, que merecem ser mais conhecidas, respeitadas e cultivadas.
Refletir

· Como se expressa esta questão da diversidade em nosso(s) município(s)?  

· Que questões podemos levantar a respeito da homogeneização da cultura que traz determinados valores de massa que se sobrepõem e impõem à convivência entre culturas e subculturas diferenciadas? (O “portuglês”, por exemplo, que invadiu a mídia, os anúncios, os nomes e marcas de todo tipo?).

Propor 

Ações efetivas para o exercício de nossa cidadania e direitos culturais no sentido de cultivar, no Estado do Paraná:

· A diversidade cultural;

· A acessibilidade das pessoas com necessidades especiais;

· As tecnologias sociais, particularmente aquelas que efetivamente promovem o diálogo e a integração de conhecimentos e saberes populares e acadêmicos, intuitivos e científicos.

3. Valorização e fomento das Iniciativas Culturais Locais e Articulação em Rede.

Aprofundar/Dialogar 

O texto-base insiste na importância do “Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania – Cultura Viva (PVC)”, que atualmente se desenvolve principalmente por meio dos “Pontos de Cultura” espalhados pelo país. Ainda são poucos se consideramos que o país tem mais de 5 mil municípios e que grandes municípios necessitam de mais de um ponto de cultura.

Além disso, o mais importante não é ter o “Ponto de Cultura” oficialmente instituído. É essencial que ele atue de forma cooperativa com os diferentes níveis – municipal, estadual, federal – e assegure a participação efetiva da população, tornando os cidadãos e cidadãs Agentes Culturais Vivos, de forma que, mais do que assegurar a democratização da cultura, seja construída, efetivamente, uma democracia cultural.   

Refletir

· O PVC é conhecido no(s) nosso(s) município(s)? Tem alguma aplicação?

· Existe algum Ponto de Cultura em nosso(s) município(s)? Como funciona? Poderia ter? 

· Existe um Fórum de Entidades Culturais no Município? Para que serve? Como atua? Que benefícios tem trazido? 

· Existe alguma Associação Cultural da região onde se situa(m) nosso(s) município(s)?

Propor

Formas concretas para:

·  Desenvolver o PVC no(s) município(s);

·  Criar e/ou fortalecer Pontos de Cultura;

· Criar e/ou fortalecer Fórum(ns) de Entidades Culturais no(s) município(s);

· Criar e/ou fortalecer Associações Regionais Culturais;

· Estabelecer ou desenvolver Redes de Intercâmbio e apoio entre Agentes Culturais no(s) município(s), região, estado.

4. Formação para a diversidade, proteção e salvaguarda do direito à memória e identidades.

Aprofundar/Dialogar

O texto-base da Conferência retoma o artigo da Constituição Federal que se refere “ao patrimônio cultural composto de bens materiais e imateriais, tomados individualmente ou em seu conjunto. Eles são referências para a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos que formam a sociedade brasileira. E coloca como uma das questões primordiais, neste sentido, o diálogo da cultura com a educação”.

Refletir

· Que bens materiais e imateriais são facilmente identificáveis em nosso(s) município(s)? Temos um levantamento feito para facilitar nossa reflexão e ação a respeito?

· Que considerações temos que fazer sobre a maneira como se dá a relação entre cultura-educação em nosso(s) município(s)?  

Propor 
· Ações concretas a respeito do levantamento e uso dos bens materiais e imateriais;

· Ações concretas para o diálogo entre Cultura-Educação (que trate da educação formal, não formal, informal ou mediática).

	EIXO IV – CULTURA COMO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Foco: Economia criativa como uma estratégia de desenvolvimento sustentável.


1 – Institucionalização de territórios criativos e valorização do patrimônio cultural em destinos turísticos brasileiros para o desenvolvimento local e regional.
Aprofundar/dialogar
O modelo de desenvolvimento que se impôs em todo o mundo e que também nos afeta consiste, em parte, na “substituição” do que há pelo “novo”. Nesse modelo vemos o desperdício de bens não renováveis, a diminuição do patrimônio histórico, a exploração de mão de obra e a desigualdade social, tornando as cidades e territórios muito parecidos. Em um novo modelo de desenvolvimento busca-se a valorização das singularidades com respeito à diversidade e ao crescimento sem destruição. A Economia Criativa surge como uma alternativa, tendo como sua matéria-prima a criatividade, que é um bem inesgotável. Muitos são os produtos e serviços criativos. Eles estão na moda, na arquitetura, nas artes, no artesanato, na gastronomia, na decoração, nos jogos eletrônicos, nos programas de computador etc.

Esses produtos e serviços podem ter características próprias em cada cidade ou região e, unidos aos bens naturais e ao patrimônio histórico local, dão ao lugar atributos únicos que podem colaborar e fortalecer a economia da cultura.

Refletir
· De que maneira nossa cidade vem se desenvolvendo? 

· O que está sendo valorizado nesse desenvolvimento (as pessoas da cidade, o comércio local, as indústrias)? 

· Nesse processo o patrimônio histórico arquitetônico, costumes e tradições locais, bens naturais estão sendo preservados?

· Quais são as singularidades de nossa cidade? 

· Quais locais de beleza natural podem se tornar atrativos turísticos? 

· Quais costumes e tradições atrairiam a curiosidade de outras pessoas de outras regiões (prato típico, por exemplo)? 

· Existem roteiros turísticos? 

· Existem leis de preservação? 

· Que contatos temos com outros municípios que estão no mesmo circuito turístico? 

· Temos ações em comum que nos valorizam mutuamente e assim valorizam nosso território comum?

Propor
· Propor, buscando trocar o modelo velho de desenvolvimento pelo novo, estratégias e metas para nossa cidade atrair os olhares de outras regiões, fortalecendo o turismo.

· Que mecanismos podem ser criados para garantir a preservação do patrimônio natural, do patrimônio arquitetônico, dos costumes e tradições?

·  Que estratégias podem ser usadas na valorização das singularidades da cidade (festivais, concursos gastronômicos, festas, espaços culturais)?

 

2 – Qualificação em gestão, fomento financeiro e promoção de bens e serviços criativos no Brasil e no exterior.

Aprofundar/dialogar
“A gestão da criatividade para gerar riquezas”. Essa é uma das definições possíveis para Economia Criativa, que consiste em gerir o que possuímos em abundância, para gerar bens finitos ou não. O maior valor do povo brasileiro é, sem dúvida alguma, sua criatividade. E a criatividade passou, nos últimos anos, com a discussão sobre seu impacto econômico, a receber o verdadeiro valor que lhe é devido. A criatividade agrega valor a produtos e serviços. Na criatividade encontramos a singularidade, a beleza, a praticidade, a simplicidade, a tecnologia, a inovação. Para que esse valor da criatividade possa começar a ser percebido de forma efetiva nas cidades brasileiras é preciso que se tenha informação sobre esses trabalhadores e trabalhadoras, sobre seus negócios e sobre as áreas em que atuam. É necessário também o estímulo dessas áreas.
Refletir
· Em nosso município existe informação sobre quais são os trabalhadores e trabalhadoras das áreas criativas e quantos são? E quais os profissionais criativos que hoje trabalham ou moram nesta cidade?

· Quanto esses trabalhadores contribuem para o desenvolvimento local?

· Existem negócios criativos na cidade? Sabemos quantos são?

· Existem cursos de formação nessas áreas (arte, design, moda, softwers etc.)?

· Nossa cidade exporta algum produto desse tipo ou vende para as cidades do entorno?

· Quais são os produtos criativos produzidos em nossa cidade (dos tecnológicos aos artesanais)? 

· Onde a criatividade vem sendo empregada (da agricultura ao urbanismo)? 

· De que maneira a criatividade vem sendo empregada para combater a poluição, o desmatamento, a sujeira nas ruas (de campanhas publicitárias a projetos nas escolas)? 

· Como a criatividade e a inovação aparecem na cidade? E de que maneira ela vem ajudando na inclusão social (cursos, empregos, geração de renda)? 

Propor
· Para que nossa cidade possa também fazer parte do mercado criativo é necessário que sejam identificados os trabalhadores e trabalhadoras criativos(as) e suas produções, construindo uma base de dados e informações; e que sejam oferecidos infraestrutura, assessorias e financiamentos para esses profissionais.

· Cursos para auxiliar na criação de negócios criativos na nossa cidade.

· Mecanismos para facilitar a criação e o funcionamento dos negócios criativos.

· Incentivar a exportação e distribuição dos produtos criativos produzidos em sua cidade.

3 - Fomento à Criação/Produção. Difusão/Distribuição/ Comercialização e Consumo/Fruição de Bens e Serviços Criativos, tendo como base as Dimensões (Econômica, Social, Ambiental e Cultural) da Sustentabilidade.

Aprofundar/dialogar
 A Economia Criativa vem ganhando destaque como estratégia de desenvolvimento local. A criatividade, por exemplo, também pode agregar valor a outros produtos, como é o caso do design na indústria automobilística ou na criação e fabricação de móveis. O “Criativa Birô”, uma parceria com os governos estaduais, é um escritórios de apoio aos negócios criativos, que inicialmente será instalado nas cidades que sediarão os jogos da Copa do Mundo 2014. Outros mecanismos estão sendo criados pelo Ministério da Cultura para descobrir qual o tamanho do mercado criativo no Brasil. Com esse novo olhar sobre os negócios criativos e o crescimento sem destruição, faz-se necessário que as cidades também repensem suas estratégias, fomentando a produção, a comercialização e o consumo desses produtos.

Refletir
· Em nossa cidade já se discute a Economia Criativa?

· Como a criatividade pode gerar riquezas econômicas?

· De que maneira a Economia Criativa pode favorecer a inclusão social?

· Como o patrimônio histórico arquitetônico e as tradições e costumes de nossa região podem influenciar a abertura de negócios criativos em nossa cidade?

· Já é possível identificar alguma cadeia produtiva criativa?

· Como é o consumo de produtos e serviços criativos em nossa cidade? 

Propor
· Assessorias que devem ser oferecidas para que novos empreendedores abram seus próprios negócios criativos.
· Mecanismos que devem ser criados para que seja incentivada a produção de produtos e serviços criativos que prezem pela preservação dos bens naturais ou que favoreçam a inclusão social.
· Ampliar a produção de produtos e serviços criativos e seu consumo em nossa cidade.
4 - Direitos Autorais e Conexos, Aperfeiçoamento dos Marcos Legais Existentes e Criação de Arcabouço Legal para a Dinamização da Economia Criativa Brasileira.

Aprofundar/dialogar
Economia Criativa promove o desenvolvimento sustentável e humano. Antes mesmo das discussões sobre essa economia a humanidade já havia se dado conta de que o produto criativo precisava estar protegido, garantindo ao seu criador o direito sobre a obra. Para isso foram criadas, em diversos países, as leis de “direito autoral” que tratam sobre a proteção de criações do espírito humano. É a proteção das expressões artísticas, literárias e científicas. Estão incluídos textos, músicas, obras de arte, como pinturas e esculturas, e também as obras tecnológicas, como os programas de computador e as bases de dados eletrônicas. E o desafio que se apresenta é encontrar o equilíbrio entre o direito do criador e o interesse da coletividade sobre as obras autorais. Os direitos autorais precisam se moldar ao formato do mundo globalizado. O processo de mudança precisa ser debatido com os compositores, escritores e produtores culturais, criando um modelo que proteja os direitos do autor, mas que crie mecanismos que permitam um maior acesso do cidadão ao conhecimento comum e o desenvolvimento da economia criativa. 

Refletir
· Nós sabemos o que são direitos autorais? 

· De que maneira os direitos autorais podem auxiliar o desenvolvimento da Economia Criativa, sendo úteis aos trabalhadores e trabalhadoras criativos(as)?

Propor
· Mudanças na lei de direito autoral para que traga um equilíbrio com o direito ao acesso.
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